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Editorial

A REVISTA DO INSTITUTO DE PESQUISAS E ESTUDOS (DIVISÃO JURÍDICA) – RIPE, que esse ano completa 50 anos, é uma publicação semestral do Núcleo de Pós-Graduação do Centro Universitário de Bauru (CEUB), mantido pela Instituição Toledo de Ensino (ITE).
O presente número é constituído por artigos oriundos de parceiros internacionais, nesse caso a Universidade de Guadalajara, celebrado com vistas à Internacionalização do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito do Centro Universitário de Bauru (CEUB), mantido pela Instituição Toledo de Ensino (ITE), que muito contribuiu para o aprimoramento dos conhecimentos gerados no respectivo Programa, o que enriqueceu incomensuravelmente a experiência de professores e alunos com vivências em e outro país do centro da Comunidade Europeia e com histórico consolidado de social democracia.
No primeiro artigo, Michael G. Nunes Tores da Universidad Autónoma de Nuevo León e Alonso Cavazos Guajardo Solis da Universidad de Monterrey, escreve sobre AS GARANTIAS DO PROCESO JURÍDICO DEVIDO EM FAVOR DE MIGRANTES NO ESTADO MEXICANO. No artigo realiza um estudo sobre O centenário da Constituição Política dos Estados Unidos Mexicanos que exige uma repensação das doutrinas das instituições consagradas à luz da exigência da sociedade contemporânea.
Também Professores da Universidade de Guadalajara, Rogelio Barba Álvarez e María Camerina Orozco Sosa, escrevem sobre O CRIMINIS PERSECUTIO DA NOVA LEGISLAÇÃO MEXICANA UM JUÍZOS ORAIS. No artigo os autores classificam a persecutio criminis como uma estratégia jurídica transversal, a espinha dorsal de qualquer sistema jurídico em um Estado de direito social e democrático, mas apontam que esta questão não foi seriamente considerada pelas instituições públicas mexicanas de segurança, contrariando os princípios do artigo 21 da Constituição.
Os Professores Rogelio Barba Álvarez e Irma Salas Benítez da Universidade de Universidade, Paolo Passaglia, escrevem sobre O DIREITO HUMANO A ÁGUA POTÁVEL: ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE O CUMPRIMENTO NO MÉXICO. No artigo abordam a garantia do direito humano ao acesso à água potável e que a falta deste elemento manifesta-se, como no caso do México, em diversas circunstâncias econômicas, sociais e jurídicas que representam contextos desfavoráveis para a realização do direito. 
Na sequência, Bertha Alicia Esparza Hernández, Professora Benemérita da Universidade de Guadalajara aborda a O ATO ADMINISTRATIVO EM JALISCO, MÁXICO – UMA REVISÃO CONSTITUCIONAL DE DIREITOS HUMANOS. Afirma que dentro da supremacia que a Constituição tem e deve ter, ela se impõe como o mais alto grau dentro da hierarquia das normas, de modo que o conteúdo das leis e normas jurídicas gerais seja limitado pela Constituição. 
Os Professores Luis Nunes Pegoraro e José Roberto Anselmo, do Centro Universitário de Bauru, em artigo intitulado A PROTEÇÃO ÀS PESSOAS COM FISSURA LABIOPALATINA NÃO REABILITADA ATRAVÉS DA CONCESSÃO DA APOSENTADORIA ESPECIAL demonstra que objetivo principal será analisar a possibilidade da aposentadoria especial às pessoas com fissura labiopalatina não reabilitadas, enquadrando-as como deficientes.
Na sequência, Flávio Luis de Oliveira, aborda em seu artigo O SISTEMA PROCESSUAL CIVIL COMO INSTRUMENTO DE DOMINAÇÃO DA ELITE JUDICIÁRIA.
Daniela Aparecida Rodrigueiro e José Cláudio Domingues Moreira apresentam o artigo intitulado O DIREITO SOCIAL À SAÚDE NA PERSPECTIVA DA CONSTITUIÇÃO DE 1988: UM DIREITO INDIVIDUAL, COLETIVO E EM CONSTRUÇÃO. O artigo trata do direito à saúde como direito público subjetivo fundamental no contexto da Constituição Federal de 1988.
O Professor da Faculdade do Sul de Minas, Eduardo Henrique Lopes de Figueiredo e a mestranda Daniela de Lima Ranieri Guerra apresentam o artigo DA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA: A CRIMINALIZAÇÃO DO INVISÍVEL, no qual o texto reflete sobre a emergência do Estado Penal em detrimento do Estado Social e o processo de criminalização dos pobres, da pobreza.
Desta feita, aspira-se poder contribuir para a reflexão e problematização dos temas tratados, bem como apresentar à comunidade acadêmica a visão de pensadores mexicanos sobre assuntos e problemas que nos parecem bastante comuns aos nossos.

Tenham todos uma boa leitura!

Prof. Dr. Flávio Luis de Oliveira
Coordenador do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito
Centro Universitário de Bauru – CEUB - Instituição Toledo de Ensino - ITE
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